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Resumo

Este artigo discute o tema “participar+colaborar”, focando no processo projetual
colaborativo em arquitetura. Sua contribuição abrange o entendimento da
colaboração em edifícios que visam atendimento de metas de desempenho
ambiental. A obrigatoriedade dessas metas influencia processos projetuais e as
principais lacunas detectadas referem-se às formas de interação e colaboração
entre os membros de equipe, ao longo do projeto. Se houver colaboração com
abordagem sistêmica entre diferentes especialistas, desde as etapas iniciais do
projeto, o atendimento de metas de desempenho ambiental pode ser atingido,
sem prejuízo às demais variáveis envolvidas. O artigo discorre sobre esse
argumento a partir da revisão crítica da literatura e de resultados da pesquisa
exploratória realizada junto às arquitetas e consultoras do projeto de uma escola
de educação infantil, que buscou atender ao conforto térmico, lumínico e às
exigências da etiqueta PBE-Edifica, durante o estudo preliminar. O caso estudado
assemelha-se ao trabalho multidisciplinar com divisão de tarefas. As consultoras
pautaram-se sobretudo em simulações computacionais, identificando problemas e
indicando soluções adequadas e inadequadas. Já as arquitetas ponderaram as
orientações recebidas com as demais condicionantes projetuais para tomar
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decisões. Conclui-se que é preciso desenvolver o gerenciamento do processo
projetual desde as etapas iniciais para facilitar a colaboração entre especialistas.

Palavras-chave: Processo projetual, Processo colaborativo, Tomada de decisões,
Metas de desempenho ambiental

1 Introdução

O projeto em arquitetura é de natureza complexa e pode apresentar-se de diversas maneiras.
“Parti.cipar+co.laborar” são atividades inerentes ao projetar, que evidenciam a natureza necessariamente
coletiva do processo (SCRIVENER; BALL; WOODCOCK, 2000) e se fazem cada vez mais presentes na
contemporaneidade, sobretudo quando envolvem temas complexos e/ou grandes escalas. Nesses projetos, as
equipes de trabalho podem reunir diversos atores, sejam eles: usuários, clientes, projetistas ou especialistas
de vários campos do conhecimento (SCRIVENER; BALL; WOODCOCK, 2000). Embora haja diferenças entre os
tipos de processos coletivos, a exemplo do processo com a participação do usuário (SANDERS, 2000;
SANDERS, 2006; SANDERS, 2009), o foco desse artigo será na discussão sobre o projeto colaborativo, em que
há participação de mais de um especialista (VELOSO; ELALI, 2014).

Um dos processos colaborativos que envolvem diversos especialistas é o do projeto que busca o atendimento
de metas de desempenho termoenergético e luminoso. Ele é influenciado pela introdução de novos
procedimentos na prática projetual relativos à demanda de especialidade do arquiteto para quantificação das
metas ambientais e aos ajustes no modo de organizar e trabalhar em equipe. O atendimento de metas dessa
natureza ainda é um fato recente e vem sendo impulsionado pela popularização dos princípios bioclimáticos e
da sustentabilidade ambiental, além da criação e obrigatoriedade de regulamentações, normativas e
etiquetagens. Estas últimas estão atreladas à necessidade de estabelecer critérios mensuráveis para limitar os
impactos causados pela indústria da construção, a exemplo da Etiqueta PBE-Edifica, que é obrigatória para
edifícios públicos federais brasileiros desde 2014 (BRASIL, 2014). Essas medidas são respaldadas pelo
conceito de sustentabilidade, criado no contexto de contaminação e escassez de recursos naturais e de
mudanças climáticas (CORBELLA; YANNAS, 2003; MONTANER, 2012), e consideram, no campo das
edificações, que a arquitetura pode ter o papel de reduzir ou até deter o impacto causado pelo consumo
desenfreado de recursos (SYKES, 2013).

No entanto, a maneira tradicional de projetar, que envolve princípios baseados em função, forma e espaço,
não considera o atendimento de critérios quantitativos de eficiência energética (AL-SAADANI; BLEIL DE
SOUZA, 2016; SHI, et al., 2016). Em geral, as metas são expressas por valores quantitativos (BRASIL, 2009,
2012), mas, os arquitetos raramente possuem a formação com o aprofundamento necessário para a

quantificação desses valores, que muitas vezes demandam o uso de ferramentas de simulação1 (AL-SAADANI;
BLEIL DE SOUZA, 2016; SHI, et al., 2016). Eles estão mais acostumados a trabalhar de maneira qualitativa
(ALSAADANI; BLEIL DE SOUZA, 2018), ponderando a importância de cada parâmetro de projeto, de acordo
com o contexto e seus diferentes pontos de vistas (MAHFUZ, 1995; LAWSON, 2011).

A forma mais recorrente de adaptação é a interação com especialistas, na qual o consultor sugere melhorias
ao projetista. No entanto, existe uma disparidade nos tempos de avaliação e possibilidade de incorporar esses
resultados no processo projetual. O consultor só consegue avaliar o projeto com informações detalhadas,
normalmente, ao final do processo projetual (HENSEN; LAMBERTS, 2011). Por sua vez, o projetista se
beneficia ao avaliar o projeto desde as primeiras fases (HOBBS et al., 2003), uma vez que as primeiras
decisões projetuais são as que mais pesam no desempenho do edifício (BURBERRY, 1983; PEDRINI, 2003;
HENSEN; LAMBERTS, 2011) e possíveis modificações devem ser realizadas ainda no início do projeto.

Para uma melhor interação sugere-se o trabalho em equipe (CHARNLEY; LEMON; EVANS, 2011;
GOLDSCHIMIDT, 2014; ALSAADANI; BLEIL DE SOUZA, 2018). As características desse tipo de interação,
perpassam pela comunicação entre os membros da equipe e pelo dimensionamento do trabalho necessário
para o tempo disponível, o que demanda planejamento das atividades (CROSS, 2011) de maneira
colaborativa, ao invés de dividir o trabalho em “partes”, em que cada integrante desenvolve uma atividade
alheia aos demais (AL-SAADANI; BLEIL DE SOUZA, 2016).

O processo pode ser considerado colaborativo quando um único projeto requer a interação de mais de um
especialista, compartilhando-se metas e intenções (SIMOFF; MAHER, 2000) e o conhecimento sobre o
processo e o projeto (KLEINSMANN, 2006). No contexto de atendimento de metas de desempenho, é
recomendável que se trabalhe com equipes multidisciplinares, envolvendo especialistas de diversas áreas,
sobretudo quando o projeto se torna mais complexo (ALSAADANI; BLEIL DE SOUZA, 2018), e também que se
busque por uma visão mais holística (CHARNLEY; LEMON; EVANS, 2011; AL-SAADANI; BLEIL DE SOUZA,
2016). Um projeto que envolve múltiplos participantes com especialidades distintas, demanda mais



planejamento e organização por parte dos envolvidos. A colaboração também traz novas atividades as quais
precisam ser incorporadas ao processo, como identificar, gerenciar e evitar conflitos (CROSS, 2011). Alguns
processos colaborativos já tentam incorporar a integração de diversos membros desde o início do projeto,
como é o caso do Projeto Integrado (IPD) (AIA, 2007; ANDRADE; RUSCHEL, 2013). Trabalhos indicam que o
IPD é fundamental para atender a requisitos como no caso dos edifícios de energia zero (ZEB) (GARDE, et al.,
2014). No entanto, os principais trabalhos desenvolvidos no Brasil ainda não focam no uso do IPD para o
atendimento de metas ambientais. Essas atividades de gerenciamento e quantificação de metas podem ser
consideradas como novos procedimentos que precisam ser incorporados na dinâmica projetual. Mas não está
claro como os fluxos dessas informações se adequam ao processo. Logo, a análise do registro da organização
das equipes e da sua interação podem ser referências para uma melhor compreensão de como se dá esse
processo colaborativo para atendimento de metas ambientais, possibilitando reflexões e contribuições para
sua organização.

Além disso, a produção científica que envolve o atendimento de metas de desempenho ambiental foca, em
geral, os métodos de modelagem e em simulação desenvolvidos por engenheiros e físicos, enquanto que,
frequentemente, a perspectiva do arquiteto é ignorada, apesar de sua importância na tomada de decisões.
Poucos trabalhos focam na integração das técnicas de atendimento de metas no processo projetual, ou na
percepção das técnicas de avaliação do desempenho do projeto pelos arquitetos (SHI, et al., 2016), ou, ainda,
no reconhecimento de que essas técnicas devem se adaptar ao processo projetual, e não o contrário
(MORBITZER, 2003). Assim, esse artigo é parte de uma pesquisa de doutorado e tem por objetivo levantar
quais reflexões são pertinentes às fases iniciais de processo colaborativo que visa atendimento de metas de
desempenho termoenergético e luminoso, aproximando a discussão à perspectiva do arquiteto projetista, e
que, portanto, tem outros pontos de vista além do atendimento de metas ambientais.

2 Método

O método consistiu na realização de um estudo de caso piloto, de caráter exploratório, que serviu de base
para uma pesquisa maior, aplicada a outros casos. Os requisitos para seleção desse caso específico foram:
acesso aos documentos relativos às etapas iniciais do processo (KLEINSMANN, 2006); envolvimento de
especialistas com diferentes tipos de responsabilidades e tarefas (KLEINSMANN, 2006), sendo pelo menos um
deles encarregado do desempenho termoenergético e luminoso da edificação; e, após verificação inicial,
disponibilidade dos registros em número e qualidade necessários para análise em nível de estudo preliminar.
Dessa forma, com base nesses critérios, foi selecionado o projeto do edifício da educação infantil de uma
escola, no município de Parnamirim, localizado na Região Metropolitana de Natal/RN.

Assim, o estudo do caso ocorreu por meio da observação da reunião de apresentação do relatório “Relatório
de diretrizes iniciais de projeto visando desempenho termo-luminoso e certificação ambiental PBE-EDIFICA”,
da análise de documentos indicadores ou resultantes do processo projetual (croquis, diagramas conceituais,
plantas, modelagens, relatórios, atas de reuniões e outros), e da elaboração do diagrama DICA-M (conforme
item 2.1).

O projeto foi desenvolvido por dois escritórios de arquitetura e a consultoria foi realizada por uma empresa
especializada, sendo uma das autoras do artigo parte da equipe de consultoria. Para avaliação do projeto, as
consultoras utilizaram simulações computacionais simplificadas (HENSEN; LAMBERTS, 2011) nos programas
computacionais de simulação: DesignBuilder (DESIGNBUILDER SOFTWARE LTD, 2000-2005), FlowDesign e
Ecotect (MARSH, 2003), a partir do projeto em nível de estudo preliminar, recebidos em arquivos de AutoCAD
e SketchUp.

Conforme sugerido por Braun e Clarcke (2006), a análise desses documentos foi guiada por algumas
questões. Para o caso estudado, foram elaboradas as seguintes:

+ Caracterização do problema de projeto:

i.Qual meta deve ser atendida?

ii.Quais são as restrições?

iii.Qual o problema a ser resolvido?

iv.Qual a natureza do projeto?

v.Qual a sua dimensão?



+ Tomada de decisão

i.Quando e baseado em que surgiu a solução?

ii.Qual a interdependência das decisões?

iii.Qual a relação entre o nível de complexidade tecnológica e o nível de autonomia na decisão por
parte do projetista?

iv.Qual o papel do consultor na tomada de decisões? Ele propõe soluções? Ou ele apenas testa
soluções?

v.As decisões seguem hierarquia (horizontal, vertical, outra?)

vi.A meta aumenta o tempo necessário para tomada de decisão?

vii.Que informações são necessárias para a tomada de decisão (o que entra? Por que entra?)

viii.Que informações são produto da tomada de decisão (o que sai? Por que sai?)

ix.Enfim, qual decisão é tomada em cada etapa de projeto visando às metas?

+ Recursos utilizados (humanos, tecnológicos, informacionais, etc.)

i.Quais os recursos humanos envolvidos no atendimento à meta?

ii.Quais os recursos tecnológicos necessários para avaliar o atendimento à meta?

iii.Quais os recursos informacionais necessários para avaliar o atendimento à meta? Foi necessário
o compartilhamento de quais informações? Por meio de que recursos?

2.1 Diagrama DICA-M

O Diagrama DICA-Multidisciplinar (Diagrama DICA-M) é uma versão ampliada, para representar a inserção da
equipe multidisciplinar no Diagrama DICA, desenvolvido por Dutra (2010). O diagrama proposto por ele está
estruturado a partir das principais categorias de ações para o desenvolvimento de projetos bioclimáticos,
reunindo: informações, decisões de projeto, síntese conceitual (metas e alvos), análise, síntese projetual,
conjectura e ferramentas de suporte ao projeto ambiental (Environmental Design Support Tools – EDST).
Cada uma dessas categorias está disposta em uma linha, na qual, uma ação é representada por um ponto. Os
pontos são ligados cronologicamente por uma linha que representa o processo projetual.

Espera-se que o uso desse diagrama facilite a visualização da sequência das ações de projeto durante o
processo, qual sequência antecede a tomada de decisão e em qual ação cada membro da equipe está
envolvido. Entende-se que esse recurso se adequa aos projetos que visam atendimento de metas ambientais,
já que ele foi desenvolvido para analisar processos de projetos bioclimáticos.

Para a versão multidisciplinar (Figura 1), foram acrescentadas algumas informações à estrutura do diagrama
desenvolvido por Dutra (2010): os diversos membros da equipe de projeto, representados por cores
diferentes (Figura 1A), a identificação dos momentos dos trabalhos coletivos ou individualizados, ao longo do
processo (Figura 1B), bem como a identificação da fase na qual o projeto se encontra e a inserção da
identificação do projeto (Figura 1C).



3 Estudo de caso

O estudo de caso trata da interação entre arquitetas e consultoras durante o estudo preliminar do projeto de
uma escola de educação infantil com funcionamento diurno. Para o desenvolvimento do projeto, as arquitetas
trabalharam com conceitos de acolhimento, complexidade, polivalência, transparência, ludicidade,
religiosidade, tecnologia e sustentabilidade (Figura 2). De acordo com as arquitetas, a etiqueta era essencial
para quantificar e comprovar as estratégias de conforto adotadas, demonstrando o empenho e inovação do
empreendimento.

Fig. 1: Diagrama DICA – M. Fonte: Adaptado de Dutra (2010).

Fig. 2: Esboços do estudo preliminar da escola: Conceito. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2016.
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Fig. 3: Esboços do estudo preliminar da escola: Planta baixa pavimento térreo. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório
Flora Nativa, 2016.

Fig. 4: Esboços do estudo preliminar da escola: Planta baixa pavimento superior. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório
Flora Nativa, 2016.

Fig. 5: Esboços do estudo preliminar da escola: Volumetria. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2016.

Fig. 6: Esboços do estudo preliminar da escola: Volumetria Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2016.
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O esboço inicial do estudo preliminar é composto por dois pavimentos (Figura 3 e 4), totalizando,
aproximadamente, 6017m² de área construída. A orientação predominante do edifício é Nordeste, mesma
orientação da maioria das salas de aula. O edifício apresenta também outras três áreas de sala de aula
paralelas, orientadas a Sul e a área administrativa a Noroeste.

O projeto está localizado no município de Parnamirim/RN, a 05º 54' 56" S de latitude e 35º 15' 46" W de
longitude. O clima é quente e úmido, com temperaturas médias por volta de 27°C e umidade relativa do ar
em torno de 70%. A cidade está na Zona Bioclimática 08, para qual se recomendam: ventilação natural;
proteção contra a radiação solar; ventilação noturna e movimento do ar interno; associação de ventilação,
inércia térmica e resfriamento evaporativo (ABNT, 2005).

4 Resultados

A interação entre arquitetas e consultoras ocorreu durante o acompanhamento do projeto para fins de
desempenho termoenergético, luminoso e de etiquetagem de eficiência energética, a partir de uma primeira
versão do estudo preliminar. A troca de informações inicial entre arquitetas e consultoras ocorreu por meio de
reunião para definição de metas ambientais a serem atendidas e explicação de conceitos, condicionantes e
ideias iniciais do projeto.

A avaliação preliminar de desempenho térmico constou de análise de carga térmica, sombreamento e
ventilação natural; avaliação preliminar de otimização de luz natural; e apresentação da etiqueta PBE-Edifica.
A análise de carga térmica identificou as fontes para essas cargas por zona térmica, indicando quais deveriam
ser removidas por meio da ventilação natural ou condicionamento artificial. A principal fonte de carga térmica
identificada foi a radiação solar e, para sua redução, foi sugerido o sombreamento das aberturas.

A análise de sombreamento considerou os elementos já definidos para cada abertura, observando seu
desempenho em termos percentuais (Figura 7). Para os casos nos quais o sombreamento não foi satisfatório,
as consultoras simularam algumas opções de proteção solar adequadas e inadequadas para a abertura em
questão. Essas análises consideraram também a parte da abóbada celeste que deveria evitar obstrução e,
assim, contribuir para a iluminação natural.

A ventilação natural foi abordada por meio do cálculo da renovação de ar por hora no interior de cada zona
térmica, o que indicou a necessidade de aumentar as áreas de abertura efetiva para ventilação. As janelas
especificadas, em sua maioria, eram de correr, cuja área de abertura para ventilação corresponde a apenas
45% da área do vão. Para as zonas térmicas consideradas insatisfatórias, ilustraram-se alternativas de tipos
de esquadrias que aumentariam a área para ventilação.

Também considerou-se a influência da orientação na ventilação natural. Identificou-se os coeficientes de
pressão para verificar o potencial da ventilação cruzar os ambientes, a existência de barreiras de vento e as
distâncias recomendadas entre os blocos. Em decorrência, sugeriu-se mudança na forma da edificação, o uso
de captadores de vento ou de elementos verticais que pudessem aumentar a diferença de pressão ou
redirecionar o percurso do vento.

Fig. 7: Análise de sombreamento de uma sala: exemplo de alternativas sugeridas à equipe de projeto (B) e não
recomendadas (C) com respectivas máscaras de sombra. Fonte: Dias, Rodrigues e Jankovic (2016, p.16-18).

http://www.nomads.usp.br/virus/virus18/secs/project/img/01/imagem_07.png


A avaliação preliminar visando a otimização de luz natural foi realizada em termos qualitativos. Os aspectos
abordados foram: abertura efetiva para iluminação, profundidade dos ambientes com relação à altura das
aberturas, layout do mobiliário, refletância da superfície interna dos ambientes; orientação das aberturas,
proteção solar das aberturas e obstrução do entorno. Foram apresentados princípios arquitetônicos para
otimização da iluminação natural que pudessem ser aplicados ao projeto e foram exemplificados tipos de
sombreamento mais eficientes para cada orientação e sugeridos a utilização de paisagismo para obstrução da
radiação direta nas aberturas e aproveitamento da luz natural (Figura 8).

Por fim, a etiqueta PBE-Edifica foi apresentada em termos dos sistemas avaliados e parâmetros de cálculo.
Como recomendações, foram indicados os pontos críticos do regulamento que impactavam no projeto de
arquitetura e quais parâmetros deveriam ser atentados para cada um desses itens para atingir o nível A de
eficiência energética. A consultoria destacou a importância da escolha do material que compõe a cobertura, da
redução de área de abertura exposta à radiação e das cores dos revestimentos.

4.1 Análise de documentos

Inicialmente, a consultoria trabalhou no sentido de analisar o desempenho do projeto e compreender as
diretrizes projetuais, de maneira que pudessem ser discutidas soluções para os problemas identificados que
não fossem conflitantes com os princípios do projeto. Essas informações foram registradas em formato de
relatório, com 56 páginas, o qual foi apresentado em uma reunião com as arquitetas, cuja duração foi de
aproximadamente 3 horas. Além de apresentar as análises realizadas, a reunião permitiu explicar princípios
termofísicos e estratégias bioclimáticas que embasavam as referidas análises e também abriu espaço para que
as arquitetas tirassem dúvidas sobre os pontos apresentados.

A partir das informações trocadas nessa primeira fase, as arquitetas responsáveis pelo desenvolvimento do
projeto trabalharam de duas maneiras, tentando:

+ incorporar as sugestões dadas à proposta arquitetônica, tentando conciliar, principalmente, aspectos
estéticos da edificação.

+ compreender os princípios bioclimáticos para trazer novas soluções projetuais aos problemas apontados
como críticos, a partir das ilustrações e explicações.

As principais restrições identificadas nessa fase de projeto foram o formato do terreno, um polígono irregular,
e a área do terreno já comprometida com vagas de estacionamento, correspondente à edificação já existente
da escola (atual ensino infantil, fundamental e médio). Esses dois fatores, aliados ao extenso programa e pré-
dimensionamento, restringiu a orientação dos blocos ao paralelismo com os limites do lote (Figura 9 e 10).
Outra restrição considerável foi a necessidade de visuais liberadas para que o coordenador conseguisse ter
domínio visual das crianças em, praticamente, qualquer ponto da escola e a interação das crianças com a
vegetação. A necessidade de ter a visual liberada levou a uma maior discussão para solução de sombreamento
do corredor do térreo, que optou por utilizar a vegetação (Figura 11 e 12).

Nessa primeira etapa, as metas guiaram o desenvolvimento das proteções solares (Figura 11, 12 e 13), tipo
de janelas (Figura 13) e especificação de materiais para paredes e coberturas. No entanto, a orientação, que
facilitaria a ventilação natural, o sombreamento e, consequentemente, a iluminação natural, não pode ser
alterada. A restrição da disponibilidade de área e o formato do terreno se colocaram como fatores limitadores.
Apesar da manutenção da orientação, vê-se que esses problemas foram contornados com uso de soluções

Fig. 8: Recomendação de sombreamento com copas vegetais favoráveis para otimização térmica e luminosa de ambientes
para Norte em Natal/RN. Fonte: Dias, Rodrigues e Jankovic (2016, p. 32).
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projetuais que necessitariam de um estudo mais aprofundado, como a incorporação de sheds, prateleira de luz
e uso de proteções solares que restringem a visual (Figura 14).

Fig. 9: Planta baixa do pavimento térreo da escola após consultoria para fase de estudo preliminares. Fonte: Imagem
fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2017.

Fig. 10: Planta baixa do pavimento superior da escola após consultoria para fase de estudo preliminar. Fonte: Imagem
fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2017.

Fig. 11: Perspectiva interna do corredor do térreo, destaque para sombreamento com vegetação e elementos
arquitetônicos. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2017, adaptada pelos Autores.
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A indicação da necessidade de refinar decisões como o tipo específico de proteção para cada abertura; o tipo
de abertura e sua área efetiva para ventilação; a incorporação de sheds e prateleira de luz, sugerem o
desenvolvimento mais aprofundado de soluções projetuais em fases iniciais do projeto. Isso porque o desenho
da abertura e da proteção solar, por exemplo, comumente seria pensado apenas na fase de detalhamento do
projeto. Além disso, a questão da incorporação dos sheds e prateleiras de luz restringe soluções baseadas em
experiências precedentes que podem ser incorporadas sem pensar detalhadamente o impacto dela na
edificação (RODRIGUES; PEDRINI, 2017).

Apesar do caráter objetivo da meta, a forma de resolver o problema não é única. Assim, a interação com as
projetistas e a demanda delas por entender os conceitos termofísicos enfatizaram que a subjetividade também
se faz presente na solução projetual. O fluxo de informações identificadas está apresentado na Quadro 1.

Fig. 12: Perspectiva interna do corredor do térreo e cantinho encantado, destaque para sombreamento com vegetação e
elementos arquitetônicos. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório Flora Nativa, 2017, adaptada pelos Autores.

Fig. 13: Perspectiva interna da sala de aula com destaque para a configuração das janelas. Fonte: Imagem fornecida pelo
Escritório Flora Nativa, 2017, adaptada pelos Autores.

Fig. 14: Perspectiva do solário, com destaque para o sombreamento. Fonte: Imagem fornecida pelo Escritório Flora Nativa,
2017, adaptada pelos Autores.
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4.2 Diagrama DICA-M aplicado ao estudo piloto

A análise do diagrama DICA-M aplicado ao estudo piloto (Figura 15), se inicia quando a arquiteta autora do
projeto busca contato com as consultoras de desempenho ambiental (térmico, lumínico e de etiquetagem).
Nesse primeiro contato, a arquiteta já tinha a programação arquitetônica definida, a nível de determinação de
objetivos, restrições e conceitos que deveriam ser trabalhados no projeto. Também já estava desenvolvido um
esboço em planta-baixa e volume, do que se pretendia para o projeto. Assim, a interação da arquiteta
principal com as consultoras se iniciou com o estabelecimento das metas de desempenho, em uma reunião
presencial, por meio de discussão coletiva.

Após essa primeira etapa, houve um momento de análise apenas das consultoras, sem participação das
arquitetas. As análises, em geral, foram realizadas utilizando o embasamento do referencial bibliográfico e de
simulações computacionais. Durante esse momento, foi recorrente o movimento de análise para conjectura.
Isso porque, além de analisar o projeto, as consultoras sentiram a necessidade de exemplificar, por meio de
imagens, soluções que funcionariam e que não funcionariam, para auxiliar a compreensão das arquitetas no
momento da decisão projetual.

O terceiro momento foi novamente de discussão coletiva, quando as consultoras apresentaram as análises
para as arquitetas. Nessa reunião, com parte da equipe presente e parte por videoconferência, as consultoras
apresentaram as análises e tentaram explicar os princípios termofísicos que fundamentavam os resultados. Ao
final da apresentação, as arquitetas questionaram sobre novas soluções, considerando outros fatores
envolvidos no projeto, como estética e aproveitamento do terreno.

Quadro 1: Quadro síntese com fluxo de informações. Fonte: Autores, 2018.

Fig. 15: Diagrama DICA-M do Caso Piloto. Fonte: Dutra (2010) adaptada pelos Autores.

http://www.nomads.usp.br/virus/virus18/secs/project/img/01/tabela_01.jpg
http://www.nomads.usp.br/virus/virus18/secs/project/img/01/imagem_15.JPG


As novas decisões e sínteses projetuais demandaram um segundo ciclo de análises, que foram realizadas e
enviadas virtualmente para as arquitetas por meio de relatório. Por se tratar análises feitas a partir de
sínteses projetuais propostas pelas arquitetas, após as análises, seguiu-se para a tomada das decisões
projetuais.

5  Considerações finais

O projeto estudado se insere na temática “parti.cipar+co.laborar”, se aproximando da definição de projeto
colaborativo, em que uma equipe multidisciplinar trabalha com divisão de tarefas com reuniões para ajustar o
entendimento e as decisões tomadas. O momento da reunião pode ser percebido com uma forte tendência à
colaboração e à decisão coletiva. Muitos desafios ainda precisam ser superados para a colaboração efetiva,
que inclui o gerenciamento do processo projetual desde as etapas iniciais, a exemplo do entendimento da
necessidade de realizar encontros constantes para se discutir os temas sob os pontos de vista dos diversos
envolvidos.

Na fase inicial do projeto analisado, as reflexões enfatizaram questões relativas à forma, orientação e
anteciparam questões como diretrizes de sombreamento e configuração de janelas para quantificar a
renovação de ar no ambiente. Já a tomada de decisões permeou duas posturas principais: quando as
arquitetas apenas seguem as recomendações das consultoras, ou quando elas tentam compreender os
princípios termofísicos para se apropriar das definições e propor novas soluções projetuais a partir desse
entendimento. A segunda postura indica maior grau de autonomia e embasamento das decisões projetuais.

Em análises futuras, devem ser incorporadas entrevistas com projetistas e consultores e/ou anotação e
gravação das reuniões, a fim de complementar lacunas na compreensão dos documentos. Salienta-se a
importância de repetir o estudo com um maior número de casos e de fases projetuais, permitindo analisar
recorrências e similaridades entres as reflexões dos projetistas.
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